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Júlia Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de 
para efeitos do n.º 4 do artigo 
desempenhar funções de membros da
município, os seguintes cidadãos:

Membros Nomes
PRESIDENTE ALEXANDRA MARIA MORAIS PEREIRA

VICE-PRESIDENTE CARMINDA DA ASSUNÇÃO TRAVANCA 

SECRETÁRIO ANA FILIPA LOPES SANTOS

ESCRUTINADOR ANTÓNIO MANUEL SERRANO CASADO

ESCRUTINADOR DORA SOFIA PINTO ROCHA

Mais torna público que, desta decisão, pode qualquer eleitor recorrer, no prazo de 2 dias, para 
o Presidente da Câmara, com fundamento na preterição dos requisitos fixados na Lei.

Mirandela, 11 de janeiro de 2022
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ELEIÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA 

EDITAL 

DESIGNAÇÃO DOS MEMBROS DA MESA DE  

VOTO ANTECIPADO EM MOBILIDADE 

elaborado pela Câmara Municipal deve ser afixado à porta do edifício sede da câmara Municipal

 

da Câmara Municipal de Mirandela, faz público, nos termos 
 47.º da Lei n.º 14/79, de 16 de maio, que foram designados para 

de membros da Mesa de Voto Antecipado em Mobilidade
os seguintes cidadãos: 

Nomes 
ALEXANDRA MARIA MORAIS PEREIRA 

CARMINDA DA ASSUNÇÃO TRAVANCA FERREIRA PIRES

ANA FILIPA LOPES SANTOS 

ANTÓNIO MANUEL SERRANO CASADO 

DORA SOFIA PINTO ROCHA 

público que, desta decisão, pode qualquer eleitor recorrer, no prazo de 2 dias, para 
o Presidente da Câmara, com fundamento na preterição dos requisitos fixados na Lei.

2022 

A Presidente da Câmara Municipal. 

_______________________________________ 
(Júlia Rodrigues) 
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à porta do edifício sede da câmara Municipal, no prazo 

faz público, nos termos e 
aio, que foram designados para 

Antecipado em Mobilidade, n.º 4 deste 

FERREIRA PIRES 

público que, desta decisão, pode qualquer eleitor recorrer, no prazo de 2 dias, para 
o Presidente da Câmara, com fundamento na preterição dos requisitos fixados na Lei. 


